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Resumo 

Esse trabalho tem o objetivo de fazer uma reflexão sobre os testemunhos de Maria Amélia 

Teles e Criméia Almeida, ambas são irmãs. Elas foram integrantes do Partido Comunista do 

Brasil – PCdoB
1
, lutaram na guerrilha do Araguaia, foram presas e torturadas na Operação 

Bandeirantes – Oban
2
 no período da ditadura militar no Brasil. Para esse trabalho nos 

deteremos nas fontes audiovisuais que possuem o formato de depoimentos, são eles, Ditadura 

Depoimento 1 Maria Amélia Teles e SBT Amor e Revolução Criméia Almeida Depoimento 6, 

ambos produzidos em 2011. Essas mulheres narram a partir de suas experiências as dores, 

rancores, ressentimentos, e as consequências que essas prisões e torturas tiveram nas suas 

vidas e de seus filhos. Nesse sentido propomos pensar as torturas as quais foram submetidas, 

e os traumas acarretados nessas mulheres. 

Palavras-chave: Depoimentos, Trauma, Ditadura Militar. 

Introdução 

Na última década da ditadura militar no Brasil, muitas vítimas testemunhas 

começaram a emergir com o objetivo de narrarem as suas histórias ou a de familiares, 

companheiros e amigos que haviam sido torturados, presos, mortos, exilados ou desaparecido 

durante esse período.  

Assim, os discursos dessas vítimas-testemunhas eram repletos, de suas duras 

experiências naqueles dias, as quais ainda estavam guardadas vivamente em suas memórias. 

Logo, com o fim da ditadura militar, explodiu uma gama enorme de relatos que buscavam (re) 
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constituir acontecimentos traumáticos, ocorridos nesse período, como também, denunciarem 

os vários tipos de atrocidades, crimes e violências. 

Esses crimes e vários tipos de violências só foram possíveis de serem revelados pelo 

fato desses eventos traumáticos terem permanecido em suas memórias. E foi através do ato de 

lembrar e narrar que as experiências dessas pessoas puderam ser contadas, logo, na busca de 

não esquecer é que muitas experiências traumáticas foram narradas através de vários formatos 

de filmes. 

A exemplo, dos depoimentos Ditadura Depoimento 1 Maria Amélia Teles e SBT 

Amor e Revolução Criméia Almeida Depoimento 6, ambos produzidos em 2011. A partir do 

ato de testemunhar realizado por Amélia Teles e Criméia Almeida, e ao falarem das torturas 

sofridas, algo que marcou não só as suas vidas, como também, a de seus filhos podemos 

perceber os mais variados tipos de sentimentos que perpassam os discursos desses sujeitos, 

como trauma, ressentimentos, silêncios, dor, luto e reparação do passado. 

Os sujeitos que revelaram esses crimes foram aqueles que participaram ativamente 

ou passivamente da luta política, como também, por pessoas que pararam para ouvir o 

testemunho de um familiar, amigo e companheiro. Assim, vários sujeitos começaram a narrar 

suas histórias a partir das suas experiências. Portanto, o testemunho só é possível de ser 

construído através da experiência, tendo o sujeito visto, ouvido ou passado por aquele 

momento. “Os crimes das ditaduras foram exibidos em meio a um florescimento de discursos 

testemunhais [...]”. (SARLO, 2007: 46). 

Os discursos que emergem nas fontes audiovisuais elaboradas desde o final desse 

período ditatorial, giram em torno de vários elementos, entre eles estão a segundo Jeanne 

Gagnebin a “memória traumática”, “[...] gênero tristemente recorrente do século XX [...]” 

(BRESCIANI E NAXARA, (Org.), 2004: 86). 

 Essas “memórias traumáticas” são compostas dos traumas nunca superados, dos 

ressentimentos, da incerteza quanto achar algum familiar ou amigo vivo, a luta em mostrar 

para a sociedade os crimes que haviam ocorrido no Brasil, às lembranças de sofrimentos que 

podem ou não serem esquecidas, a luta por uma reparação do passado e justiça. 

A experiência do choque acarreta o trauma e possibilita que ele seja imposto nas 

pessoas. Essas experiências foram impostas aos ex-militantes políticos, a exemplo de Amélia 



3 
 

Teles e Criméia Almeida a partir de prisões e muitas sessões de torturas, em que muitos 

outros companheiros de luta política foram a óbito, ou estão desaparecidos.  

Logo é a partir do trauma que a “memória traumática” é construída, a qual pode levar 

os sujeitos a silenciarem e buscarem o esquecimento, ou pode também servi para lutarem 

contra o esquecimento, utilizando essa memória em favorecimento das pessoas que sofreram 

como foi o caso dos presos e desaparecidos políticos. 

A experiência do trauma para essas mulheres serviu não para silenciarem, mas para 

lutarem contra todos os crimes e torturas que sofreram e todas as torturas psicológicas que 

viram os filhos sofrerem, a exemplo de Amélia Teles e seu esposo César Teles. Foram 

submetidas a muitas dessas experiências dentro da Operação Bandeirantes – Oban, “Sua 

missão consistia em “identificar”, localizar e capturar os elementos integrantes dos grupos 

subversivos..., com a finalidade de destruir ou pelo menos neutralizar as organizações a que 

pertençam”. (JOFFLY, 2013: 42).  

Nesse sentido esse trabalho tem como objetivo fazer uma reflexão sobre os 

testemunhos de Amélia Teles e Criméia Almeida. A partir de fontes audiovisuais em formato 

de depoimentos, são eles, Ditadura Depoimento 1 Maria Amélia Teles, SBT Amor e 

Revolução Criméia Almeida Depoimento 6, ambos produzidos em 2011 para serem passados 

após o final dos capítulos da telenovela brasileira Amor e Revolução. 

Assim propomos pensar além da estrutura fílmica com seus variados elementos que 

compõem a narrativa, as experiências traumáticas vivenciadas por essas duas mulheres 

vítimas-testemunhas da ditadura militar no Brasil, como suas dores, ressentimentos, rancores, 

os traumas e, buscarmos perceber os tipos de torturas, as quais foram submetidas, e as 

consequências que as torturas e prisões acarretaram nas suas vidas e na de seus filhos, e como 

isso afetou as suas vidas. 

 

As Vítimas-Testemunhas como narradoras das suas histórias 

Os depoimentos Ditadura Depoimento 1 Maria Amélia Teles, SBT Amor e 

Revolução Criméia Almeida Depoimento 6, foram retirados do Youtube e são apenas dois 

exemplos dos vários que foram produzidos para serem passados após o final dos capítulos da 

telenovela brasileira Amor e Revolução. Produzida e transmitida pela rede de televisão SBT, 
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de 05 de abril de 2011 a 13 de janeiro de 2012, na faixa de 22 horas. Foi escrita por Tiago 

Santiago e teve em sua direção Reynaldo Boury, Luiz Antônio Piá e Marcus Coqueiro. 

Essa produção foi muito representativa na teledramaturgia brasileira do País, pois 

teve como enredo central a ditadura militar abordando o período que começa na década de 

1960 e vai até meados de 1980. Ela foi ambientada no Rio de Janeiro e em São Paulo, a trama 

inicia representando o Golpe Militar de 1964, reconhecido pelos militares como a “revolução” 

de 31de março de 1964. 

Dentro desse recorte temporal eles buscaram retratar a história de pessoas que foram 

a favor, como também aquelas que foram contra a ditadura. Dentre os temas abordados estão 

os movimentos sociais e políticos, a luta armada, os ideais de democracia e liberdade tão 

almejados por muitos militantes políticos na época, as mudanças comportamentais, a música, 

moda, a chegada da televisão, ou seja, a cultura em seus diversos aspectos nesse período. 

No dia 09 de março de 2011 a emissora de televisão SBT, exibiu durante cinco 

minutos, cenas da trama, fazendo um resumo da história da telenovela. Essas cenas foram 

vistas na época como uma crítica a Rede Globo de televisão, em que foi acusada em parte de 

ter sido favorecida pela ditadura militar, e de ter apoiado os militares.  

A vinheta de abertura mostrava estudantes, jornalistas, artistas, políticos, dentre 

outros, desaparecendo em cena, fazendo assim uma alusão ao que ocorreu na ditadura militar, 

em que muitas pessoas com essas profissões e escolhas políticas foram presas, exiladas, 

mortas e desaparecidas. Essa abertura foi embalada ao som de Roda Viva, autoria de Chico 

Buarque, pela banda MPB-4. 

O primeiro depoimento gravado foi o de José Dirceu (ex-deputado do PT). Este 

iniciou sua militância política em movimentos estudantis em1965, foi preso em 1968, Ibiúna 

– SP, durante uma tentativa de realizar o Congresso da União Estadual dos Estudantes – 

UNE.  

Em 1969, as organizações guerrilheiras Movimento Revolucionário 8 de Outubro – 

MR-8 e a Ação Libertadora Nacional – ALN, sequestraram o embaixador norte-americano 

Charles Burke Elbrick, e em troca, exigiram que uma lista de prisioneiros políticos fossem 

libertados, entre eles estava José Dirceu, os presos foram para o México, de lá seguiram 

caminho para Cuba e Paris, José Dirceu se exilou em Cuba, voltou para o Brasil 

definitivamente em 1975, vivendo clandestinamente por um bom tempo. 
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Seu depoimento durou cerca de 70 minutos, mas somente alguns trechos foram 

transmitidos ao final de alguns capítulos da telenovela. Todos os depoimentos que foram 

transmitidos não ultrapassaram o tempo de cinco minutos, sendo assim, as falas eram editadas 

pela produção. Muitos ex-militantes políticos não deram seus depoimentos, por conta das 

falas serem editadas e pelo fato de terem receio de que suas falas fossem mudadas na edição 

do vídeo. 

Os depoimentos possuem uma construção narrativa, simples e parecidas, no qual os 

depoentes foram colocados em um estúdio, sentados, para narrarem as suas histórias. A 

câmera mostra boa parte das vezes, os depoentes de cintura pra cima, ou seja, apenas meio 

corpo, e foca nos movimentos que esses sujeitos fazem com as mãos, no rosto, principalmente 

quando eles começam a falar de momentos traumáticos que vivenciaram. O tempo de duração 

é pequeno, mas é o suficiente para mostrar através desses testemunhos os diversos tipos de 

sofrimentos e violências vividos por essas vítimas-testemunhas. 

No pano de fundo aparece na maioria desses depoimentos uma imagem colorida com 

o nome tortura, matérias de jornais, dentre outros elementos, que buscam retratar o período da 

ditadura militar, mas em Ditadura Depoimento 1 Maria Amélia Teles, tem como imagem de 

fundo, prédios em preto e branco.  

As imagens dos depoimentos são coloridas, e as vítimas-testemunhas logo nos 

primeiros segundos já começam a narrar as suas histórias. No momento em que elas começam 

a falar das prisões, das torturas sofridas, dos vários tipos de violências é introduzida como 

trilha sonora a música Para Não Dizer que Não Falei das Flores de Geraldo Vandré, mas 

passa apenas a melodia. 

É importante ressaltar que o espaço para a gravação dos depoimentos e para a sua 

transmissão era pra todos aqueles que se sentissem prejudicados pela ditadura militar, como 

também, para aqueles que eram a favor dela, ou seja, o espaço estava aberto para qualquer 

segmento da sociedade.  

A partir de julho de 2011, os depoimentos deixaram de ser transmitidos, segundo a 

equipe da telenovela, havia somente depoimentos de pessoas que foram contra a ditadura 

militar, e que haviam sofrido torturas, prisões e exílios nesse período. Podemos notar que 

havia sim depoimentos de pessoas que foram a favor da ditadura, só que pouquíssimos. 
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O depoimento Ditadura Depoimento 1 Maria Amélia Teles, foi exibido no dia da 

estréia da telenovela. Ela e Criméia Almeida são irmãs e foram presas no ano de 1972 e 

torturadas na Operação Bandeirantes – Oban. Ambas eram integrantes do Partido Comunista 

do Brasil – PCdoB e lutaram, na Guerrilha do Araguaia
3
. O fim da guerrilha se deu com o 

resultado que favoreceu os militares “resultando mortos mais de 50 militantes do PC do B, 

após cruel repressão que se abateu sobre a população de toda a região”. (ARNS, 1985: 99). 

Maria Amélia Teles foi presa juntamente com seu marido César Augusto Teles e 

mais um companheiro de militância Carlos Nicolau Danielli, enquanto eles eram torturados, 

os policias foram buscar seus dois filhos Edson Teles e Janaina Teles, ambos tinham na época 

4 e 5 anos de idade respectivamente,  e sua irmã Criméia Almeida que estava grávida de seis 

meses, e mesmo assim sofreu torturas, principalmente as psicológicas, como também, as 

crianças. Lembrando que “As capturas eram cercadas de um clima de terror, do qual não se 

poupavam pessoas isentas de qualquer suspeita...” (ARNS, 1985: 77), muito menos as 

crianças filhas e filhos de militantes políticos. 

No início do seu depoimento Maria Amélia Teles fala de sua prisão e das torturas 

sofridas, ela diz: 

Quando eu fui presa né, ou fomos presos né, porque era eu, meu companheiro e 

mais um dirigente do partido comunista, nos fomos ee logo encaminhados pras 

salas de tortura, sempre nua eles arrancavam sua roupa o tempo todo né, alias eu 

tinha sido torturada a noite toda nua, ee eu estava urinada, com vômito, eu tinha 

levado choque no ânus, vagina, nos seios, no umbigo, nos ouvidos, dentro da boca, 

eu só não levei choque dento do nariz e dentro dos olhos. (Ditadura Depoimento 1 

Maria Amélia Teles, 2011). 

 

Falar sobre as torturas sofridas e sua prisão ainda não é algo fácil para ela, podemos 

perceber os vários tipos de sentimentos desencadeados ao começar a falar de suas “memórias 

traumáticas”, como o trauma e o sofrimento que aquela experiência acarretou em sua vida. 

Através de sua fala, entre pausas e repetições de expressões, vemos que falar sobre esses 

acontecimentos traumáticos ainda é algo sensível e que meche com muitas emoções, com as 

dores silenciadas, como também, percebe-se o anseio por uma reparação do passado e 

restituição de direitos. 

                                                             
3 Movimento Guerrilheiro que se deu na região Amazônica, ao longo do Rio Araguaia, em finais da década de 

1960 e início de 1970. Movimento criado pelo PCdoB Partido Comunista Brasileiro, com o objetivo de fomentar 

uma luta revolucionária, mas foi combatido pelas forças armadas. 
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Refletindo um pouco mais sobre esse depoimento, podemos pensar nas inúmeras 

formas de torturas que foram colocadas em prática pelos órgãos da repressão, a exemplo, do 

choque elétrico, da cadeira de dragão
4
, dentre os quais Maria Amélia Teles foi submetida, o 

afogamento, os insetos e animais, o pau-de-arara
5
, dentre outros. Esses vários tipos de torturas 

são mostrados na obra Brasil: Nunca Mais, a partir de depoimentos retirados de processos 

políticos, de pessoas que haviam sido presas e torturadas no período da ditadura militar. 

A obra Brasil: Nunca Mais, foi produto de uma pesquisa feita por um pequeno grupo 

de especialistas, que teve como liderança o Cardeal Dom Paulo Evaristo Arns da Diocese de 

São Paulo. Essa pesquisa foi iniciada em 1979, dentro da descrição e do sigilo necessário, 

pois, a abertura política ainda estava sendo pensada. 

 Suas principais fontes para esse estudo foram documentos produzidos pelas próprias 

autoridades da época, os quais conseguiram as cópias de 707 processos políticos completos e 

outros incompletos, todos tinham transitado pela Justiça Militar Brasileira, e alguns passaram 

também pelo Superior Tribunal Militar – STM, entre o período de 1964 a 1979. 

A pesquisa durou cinco anos, e as pessoas que fizeram parte da equipe não revelaram 

seus nomes, pois tinham receio de serem presas ou torturadas. Foi a partir dessa pesquisa que 

houve a produção do livro Brasil: Nunca Mais, o qual foi e ainda é de muita importância para 

entendermos um pouco das experiências traumáticas vivenciadas por tantas vítimas da 

ditadura militar no Brasil.  

Retomando o elemento da tortura, podemos pensar que a tortura não era legalizada 

dentro da lei, a Lei de Segurança Nacional
6
 colocava a pena de morte para alguns casos 

específicos, mas não legalizava a tortura, nem o assassinato e nem as invasões a domicílio, 

por isso que em certa medida tentaram camuflar e esconder várias mortes e desaparecimentos 

de pessoas. Logo, a ideia era desestruturar a personalidade do preso, a tortura existe para 

anular o inimigo, e ela se sofisticou com a criação dos Doi-Codi. 

Justificada pela urgência de se obter informações, a tortura visava imprimir à 

vítima a destruição moral pela ruptura dos limites emocionais que se assentam 

                                                             
4 Cadeira elétrica revestida de zinco ligada a terminais elétricos, na qual os presos eram sentados nus, ao ser 

ligada na energia o zinco transmitia choques elétricos em todo o corpo, e em alguns casos também colocavam 

um balde de metal na cabeça do preso, para que também essa parte do corpo sofresse choques.   
5 Barra de ferro que era atravessada entre os punhos amarrados e a dobra do joelho, a barra era colocada entre 

duas mesas, e o corpo ficava pendurado a 20 ou 30 centímetros do solo. 
6 Essa lei foi criada em 1967, a qual amparava o Conselho de Segurança Nacional, tornava qualquer cidadão um 

suspeito ou vigilante, diante de crimes políticos. 
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sobre relações efetivas de parentesco. Assim, crianças foram sacrificadas diante dos 

pais, mulheres grávidas tiveram seus filhos abortados, esposas sofreram para 

incriminar seus maridos. (ARNS, 1985: 43).  

Os militares que torturam Maria Amélia Teles, a qual sofreu vários tipos de torturas 

físicas, como também, psicológicas, buscaram ir ao íntimo da suas emoções quando 

sequestraram seus dois filhos e sua irmã Criméia Almeida que na época estava grávida, e os 

levaram para a Oban. Os torturadores levaram as crianças para verem seus pais após terem 

sido torturados, a sua mãe ainda estava na cadeira de dragão quando eles foram levados a sala 

de tortura para vê-la. 

[...] eu estava com na na cadeira de dragão..., e então eu estava bastante 

machucada e cheia de hematomas, e minha filha quando entraram dentro do 

operação,  bobo botaram dentro da operação, meu filho com cinco anos minha filha 

com tha, a minha filha com cinco anos e o meu filho com quatro ano, passaram na 

sala pra ver o pai e depois trouxeram na minha, na sala onde eu tava sendo 
interrogada e torturada pra que eles me vissem, então ela me perguntou: – Por que 

você ta azul e o pai ta verde?, E de repente eu fui olhar po meu corpo e eu me dei 

conta que eu tava da cor dessa calça aqui, eu tava roxa toda roxa... (Ditadura 

Depoimento 1 Maria Amélia Teles, 2011). 

 

Em sua fala vemos que as torturas psicológicas eram muito fortes, e essas marcaram 

não só a vida dos adultos, mas também a daquelas crianças, que viram seus pais muitos 

machucados, e ainda ficaram por algum tempo em uma casa da repressão que até hoje não 

descobriram qual foi. Segundo Amélia Teles seus filhos tiveram reflexos dessas torturas em 

suas vidas, ainda crianças os problemas já começaram a aparecer, pois ela diz que seu filho 

voltou a ser bebê, e a menina amadureceu cedo demais. 

Sua irmã Criméia Almeida que foi presa grávida de seis meses, sofreu muitas 

torturas psicológicas, alguns militares ameaçavam dizendo que se o seu bebê nascesse de cor 

branca e fosse do sexo masculino eles levariam para criá-lo, e segundo ela, ao nascer seu filho 

tinha os olhos azuis e a cor branca. Essa foi outra criança que já na barriga sofreu com as 

torturas realizadas em sua mãe. “Meu filho tinha soluços na barriga, meu filho tem soluços até 

hoje com 37 anos, qualquer tensão ela se manifesta com soluços”. (SBT Amor e Revolução 

Criméia Almeida Depoimento 6, 2011). 

Ao nascer os militares não deixava que ela o amamentasse, levavam o bebê algumas 

vezes e depois de algum tempo o traziam para a mãe, e sempre chegava doente. Foi muito 

complicado pra ela reaver o bebê, até quando os militares entregaram a criança para a mãe de 

Criméia Almeida. Através de alguns trechos das falas dessas duas mulheres, refletimos sobre 

como esse período de repressão e autoritarismo militar, desencadeou muita dor, traumas e 
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sofrimentos na vida de tantas famílias, e na vida de tantas crianças, que muitas nem sabiam o 

que estava se passando naquele momento. 

Pensar em todas as arbitrariedades cometidas pelos órgãos da repressão, como os 

vários tipos de crimes e violências, nos fazem questionar até que ponto os militares 

desrespeitaram todos os direitos humanos, os quais são assegurados pela Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, a qual assegura que os seres humanos não podem ser 

torturados. Eles feriram a própria ética militar e implantaram as suas próprias regras, tudo isso 

para os militares, em nome de uma aniquilação do “terrorismo” que as “esquerdas” estavam 

realizando. 

 

Considerações Finais 

Não se consolida uma democracia com cadáveres em 

sepulto e nós temos muitos. (Maria Amélia, Ditadura 

Depoimento 1 Maria Amélia Teles, 2011). 

Pra minha família e nós que perdemos essa guerra, que 

perdemos nossos familiares, a gente tá sempre disponível 

pra contar essa história, porque nós não nos 

envergonhamos. (Crimeia Almeida, SBT Amor e 

Revolução Criméia Almeida Depoimento 6, 2011). 

A primeira fala coloca em cheque o regime democrático que foi instaurado no Brasil 

a partir de meados da década de 1980. Para a depoente só é possível consolidar uma 

democracia, quando as histórias das vítimas que morreram e também das que ficaram vivas 

forem expostas e forem reparadas e punidas, mas isso é algo problemático, pois as histórias 

estão sendo narradas, mas as punições e reparações ainda são tímidas. 

Esses “cadáveres em sepulto” se referem aos que não sobreviveram, mas são também 

os ressentimentos e traumas, que ainda estão guardados na memória daqueles que 

sobreviveram a esses acontecimentos traumáticos, que nem o tempo e os silêncios foram 

capazes de apagá-los, logo luta-se pela reparação desses “cadáveres”, que não querem ser 

esquecidos na história. 

[...] os grandes crimes do século XX, situados nos limites da representação, erigem-

se em nome de todos os acontecimentos que deixaram sua impressão traumática nos 

corações e nos corpos: protestam que foram e, nessa condição, pedem para ser 

ditos, narrados, compreendidos. (RICOUER, 2007: 505). 



10 
 

As vítimas precisaram assumir seus papeis, para mostrarem os “cadáveres em 

sepulto”, e para protestarem pelas marcas que haviam abalado as suas vidas. Mas há também, 

as marcas do corpo, e essas foram impostas através das torturas, as quais se tornaram uma das 

maiores impulsionadoras dos traumas e ressentimentos, falar de ambos não foi algo fácil, mas 

foi essencial para se recuperar os direitos políticos e jurídicos.      

A segunda fala aborda justamente as perdas, essas se dão pelas mortes de familiares e 

companheiros de luta política, como pela perda da luta travada contra a ditadura militar, e 

segundo o depoimento de Crimeia Almeida essas perdas precisam ser protestadas e punidas, 

por isso que há todo um trabalho de memória, em volta desses acontecimentos traumáticos. 

É interessante notar que elas não se envergonham de serem consideradas vítimas, e 

nem de exporem as experiências traumáticas que vivenciaram. Logo contar, essas histórias é 

uma maneira de mostrar esses “cadáveres” para a sociedade. E dizer a quem quiser ouvir, que 

eles não foram esquecidos, eles estão presentes, e vão continuar por muito tempo. 

Os relatos dessas vítimas-testemunhas narram os vários tipos de tortura tanto físicas 

como psicológicas, as prisões, as solturas, como também, falam do fato de não saberem onde 

seus filhos estavam, de ouvirem os policiais dizendo que não ia devolvê-los, ou trazendo eles 

muito doentes. E das sequelas que permaneceram ao longo do tempo, como é o caso de 

Criméia Almeida, que ainda na barriga seu filho tinha soluços, não superando isso na fase 

adulta, tendo esse problema quando passa por momentos de tensão. 

Essas vítimas narram as suas experiências “[...] chamamos experiência o que pode 

ser posto em relato, algo vivido que não só se sofre, mas se transmite. Existe experiência 

quando a vítima se transforma em testemunha”. (SARLO, 2007: 26). Apesar das dores e 

sofrimentos esses crimes não foram capazes de anular o relato, o qual consolidou-se no 

testemunho. 

Assim, o sujeito e a experiência estão interligados, pois o segundo precisa do 

primeiro para existir. O testemunho só foi capaz de se consolidar pelo fato da experiência ter 

existido, e para que ela seja mostrada é preciso haver o trabalho da narração, este se faz 

através da linguagem, a qual dar voz as experiências que estavam silenciadas.   

Vemos assim, através desses depoimentos outro tipo de narrativa, aquela que é 

construída pela própria vítima, ou seja, ela começa a significar o seu passado, lançando o seu 

próprio olhar sobre ele. Antes o que era silenciado, pode ser restaurado e “ressuscitado”, que 
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foi a memória como dever, mas também, como campo de conflito, esta última se dá pelo 

dilema entre os que ainda mantêm em suas lembranças os crimes de Estado, e aqueles que 

querem esquecer e passarem para uma nova etapa da história. 

Segundo Beatriz Sarlo “Mas, antes de celebrar esse sujeito que voltou a vida, 

convém examinar os argumentos que decretaram sua morte, quando sua experiência e 

representação foram criticadas e declaradas impossíveis”. (2007: 30). Os silêncios e 

esquecimentos que foram impostos por muitos anos, reprimiam e recalcavam as experiências 

desses sujeitos. A Lei da Anistia
7
 serviu em parte para instaurar o esquecimento sobre essas 

memórias e lembranças. 

Suas experiências e memórias foram declaradas impossíveis e colocadas a prova, 

mas isso não impediu que esses sujeitos (re) surgissem, e restaurasse o discurso da “primeira 

pessoa”, este se tornou “matéria-prima”. Falar em “primeira-pessoa” foi essencial para 

conhecermos partes da história de nosso País, pois, através dessas narrativas podemos 

perceber em que tipo de governo a sociedade estava inserida e como tantas pessoas se 

tornaram vítimas dessa ditadura. 

No século XXI, esses narradores já se auto-intitulam como vítimas da ditadura 

militar, e mostram através de seus depoimentos o porquê de poderem ser chamadas assim. 

Eles se designam assim, pelo fato de se darem conta que o que passaram feria até mesmos as 

normas pregadas pelos direitos humanos, que feriam as suas dignidades, e os seus sentimentos 

políticos e morais. Elas se deram conta que viveram atrocidades difíceis de serem narradas.  

Logo o conceito de vítima, não é atribuído apenas aqueles que morreram nos “porões 

da ditadura”, mas também, aqueles que sobreviveram a tantas torturas, prisões e maus tratos. 

As próprias famílias buscam atribuir esse conceito aos entes que foram perdidos, mas 

também, buscam heroicizar esses sujeitos. 

Os discursos dessas vítimas vão exalar seus ressentimentos, ódios, dores e traumas, e 

isso vai contribuir para uma restauração da esfera de direitos, que até então essas pessoas 

haviam perdido. Logo a memória se consolida no discurso testemunhal desses sujeitos como 

um dever moral, mas também, político e jurídico.  

                                                             
7 Lei de Nº 6.683, de 28 de agosto de 1979, anistiava pessoas que haviam cometido crimes eleitorais, políticos, 

com direitos políticos suspensos, servidores e militares do poder judiciário e legislativo, pessoas vinculadas ao 

poder público, dentre outras, entre o período de 02 de setembro de 1961 a 15 de agosto de 1979. 
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